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EDITAL  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 90014/2025 

PROCESSO Nº 019/2025 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, SOB O SISTEMA DE 

REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE 

COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FAZENDA E PLANEJAMENTO - SEMFAP, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO - SEMMAT, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOB, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE AGRICULTURA - SEMAG E GABINETE DA 

PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ - RR. 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

VALOR: R$1.261.278,51 (um milhão e duzentos e sessenta e um mil, 

duzentos e setenta e oito reais e cinquenta e um centavos). 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

Fechado/ Aberto 

 

 

DATA/HORÁRIO/LOCAL: 

 

 

06/05/2025 as 09h00min (horário local), na Sala de Reuniões da 

CPL/Caracaraí, situada a Praça do Centro Cívico, S/Nº – Centro. 

CEP:69.360-000 – Caracaraí/RR. 
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3. DO CREDENCIAMENTO 

 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, torna público que fará realizar a licitação na modalidade de 

PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo "MENOR PREÇO, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR GRUPO, nas condições estabelecidas neste Edital, a serem regidas pelas Lei n.º 14.133/2021 

e Lei Complementar nº 123/2006 , Decreto Municipal nº 008/2024, Decreto Federal n.º 11.462/2023, Instrução 

Normativa SEGES nº 73/2022, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital, conforme consta nos autos do Processo Administrativo n.º 019/2025. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL: 

DATA: 06/05/2025 

HORÁRIO: 09h00min (horário de Local) 

LOCAL: Prefeitura Municipal de Caracaraí-RR 

Sala da Comissão Permanente de Contratação 

 

1.1 “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A 

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FAZENDA E PLANEJAMENTO - SEMFAP, SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

TURISMO - SEMMAT, SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOB, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE AGRICULTURA - SEMAG E GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE 

CARACARAÍ – RR” conforme Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

1.3 .O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR GRUPO, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4 Considerando o disposto no artigo 56 da Lei 14.133/2021, o modo de disputa será FECHADO-ABERTO, 

no qual os licitantes apresentarão suas propostas, primeiramente, de forma sigilosa até a data e hora designada 

para sua divulgação, e posteriormente por meio de lances sucessivos e decrescentes. 

1.5 A sessão pública será gravada em áudio e vídeo em atendimento ao disposto no artigo 17§ 2º da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

2.1.   O valor máximo desta licitação corresponde ao montante é de VALOR: R$1.261.278,51 (um milhão 

e duzentos e sessenta e um mil, duzentos e setenta e oito reais e cinquenta e um centavos). 

 

3.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o licitante ou representante deverá comprovar que detém 

poderes para a formulação de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, apresentando ao 

Pregoeiro: 

3.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

3.1.2 Certidão simplificada emitida pela Junta Comercial, ou; 

3.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura; ou; 
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3.1.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; ou; 

3.1.5 CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC emitido pela Prefeitura Municipal de 

Caracaraí/RR; 

3.1.6 Tratando-se de procurador, procuração pública ou privada ou ainda documento equivalente, com firma 

reconhecida, com poderes para que a pessoa credenciada possa formular ofertas e lances verbais, negociar 

preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recurso, enfim, para 

praticar, em nome da licitante, todos os atos pertinentes ao certame licitatório, podendo ser adotado o modelo 

constante no Anexo VI deste Edital (Termo de Credenciamento), acompanhado do correspondente documento, 

dentre os indicados nos subitens "3.1.1 ao 3.1.5" que comprove os poderes do mandante para a outorga; 

3.1.7 Tratando-se do representante legal os documentos, dentre os indicados nos subitens "3.1.1 ao 3.1.5" no 

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura. 

3.1.8 O representante legal ou procurador deverá identificar-se apresentando cédula de identidade ou qualquer 

outro documento oficial de identificação que contenha foto, acompanhado de uma cópia legível. Em qualquer 

das situações mencionadas nos subitens “3.1.1”, “3.1.3” e “3.1.4” a licitante deve apresentar todas as alterações 

correspondentes ou documento de consolidação, quando for o caso. Vale ressaltar que os documentos de que 

trata estes subitens, quando apresentados nesta fase, não serão dispensados na fase de Habilitação; 

3.1.9. declaração dando ciência de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.1.10 declaração não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

3.1.11.  declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

3.1.12.  declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.1.13.  O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.1.14.  O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

3.1.15.  A falsidade de qualquer declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e neste Edital. 

3.1.16. a proposta comercial (item 5) em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a 

identificação do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: Envelope 01 - Proposta Comercial; 

3.1.17. os documentos de habilitação (item 9) em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, 

a identificação do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: Envelope 02 - Documentos para 

Habilitação. 

3.2. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante. 

3.3. Caso o credenciado seja sócio ou dirigente da empresa licitante, é indispensável que se comprove, na 

ocasião, ser detentor de poderes que o habilitem a formular lances e praticar todos os atos inerentes ao certame, 

em nome do proponente. 

3.4. O licitante enquadrado na condição de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP que desejar 

obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar nº 123, de 2006, principalmente o do §2º do 

art. 44, deverá declarar ou comprovar tal condição, quando do seu credenciamento. 

3.5. A ausência de credenciamento não excluirá o licitante do certame, mas importará a preclusão do direito 

de formular lances na sessão, na renúncia ao direito de interposição de recursos e a prática de todos os atos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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inerentes ao certame. 

3.6. A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, 

no local, data e horário definidos neste Edital. 

3.7 O credenciamento é a condição para formulação de lances e praticar todos os atos neste Pregão. Os 

interessados em participar desta Concorrência deverão poderão consultar o edital e anexos, no portal nacional 

de contratações públicas - PNCP e por meio do site do município www.caracarai.rr.gov.br. 

 

4.1. Para participar deste Edital os interessados deverão atender todas às exigências constantes deste Edital e 

credenciar-se junto ao Pregoeiro, devendo o interessado, ou seu representante, comprovar a existência dos 

necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática dos demais atos inerentes ao certame. 

4.2. Não poderão participar da presente licitação: 

a – aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos. 

b - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

d - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 

licitação; 

f - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

g - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

h – agente público do órgão ou entidade licitante. 
 

5.1 Os interessados poderão impugnar as especificações técnicas, condições ou exigências previstas neste 

edital, por eventual violação à disposição legal, através de petição devidamente instruída, fundamentada e 

encaminhada ao Pregoeiro, por meio eletrônico - email: cpl@caracarai.rr.gov.br, em até 03 (três) dias úteis 

antes da data fixada para a abertura da sessão pública. 

5.2 Qualquer dúvida existente sobre os termos do edital poderá ser objeto de pedido de esclarecimento, 

por escrito, ao Pregoeiro em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, 

seguindo os mesmos trâmites do subitem anterior. 

5.3 Os pedidos de esclarecimentos e de impugnação deverão conter, no mínimo: 

a) o número desta licitação, CNPJ/CPF, razão social, endereço completo, nome completo do 

representante legal/funcionário ou interessado subscritor do pedido e o e-mail para resposta; 

b) a exposição da dúvida para o correto entendimento das regras do edital, ou a indicação do item, 

cláusula ou condição do edital que pretenda questionar, devendo, neste caso, vir acompanhada das razões da 

impugnação. 

5.4 O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação. 

5.5 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas. 

5.6 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 

eletrônico para ciência dos interessados. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.  DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

http://www.caracarai.rr.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
mailto:cpl@caracarai.rr.gov.br
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6.1. A proposta comercial poderá ser elaborada conforme modelo (Anexo II) deste Edital, obedecidas as 

disposições do Termo de Referência (Anexo I) e entregue em envelope descrito como Envelope 01 - Proposta 

Comercial. 

6.2. Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos: 

6.2.1. Razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a Nota Fiscal), endereço completo, número de 

telefone, bem como o nome do banco, número da conta e a respectiva agência onde deseja receber seus créditos. 

6.2.2. Preços unitário e total, em moeda corrente do País, para todos os itens que compõem a proposta. 

6.2.3. Data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu nome abaixo da 

assinatura. 

6.2.4. Constar a marca do produto ou material fornecido pelo licitante nos grupos II, IV, VII, IX, XI. 

6.3. O PREÇO proposto deverá ser o multiplicado pelos quantitativos estimados para a contratação. 

6.4. Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o valor do preço unitário. 

6.5. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública. 

6.6. Consideram-se incluídas na proposta todas as despesas necessárias à prestação do serviço, como tributos, 

encargos sociais, e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento dos produtos 

objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo exclusivamente da licitante vencedora. 

6.7. A proposta não poderá impor condições ou conter opções. 

6.8. Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de documentos, 

retirada da proposta ou alteração nas suas condições, ficando o licitante sujeito à suspensão ou cancelamento 

do seu registro, de acordo com as previsões legais, além de outras penalidades legalmente cabíveis. 

6.8.1. Falhas meramente formais poderão, após análise, serem sanadas pelo Pregoeiro, desde que não 

caracterizem tratamento diferenciado em relação aos demais licitantes. 

6.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos. 

6.10. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

6.11.1 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009; 

6.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.12.1. Por meio de notificação em ata de reunião e publicação no site da Prefeitura Municipal, será divulgado 

o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 

todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 
6.12.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de publicação no site da Prefeitura Municipal. 

6.12.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

6.  DA PROPOSTA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20Nº%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Política%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20dá%20outras%20providências
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será recusada. 

6.12.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência. 
 

7.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada sessão pública para credenciamento e 

recebimento da DECLARAÇÃO dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e 

recebimento dos envelopes 01 e 02, devendo o interessado, ou seu representante, credenciar-se, conforme o 

item 3. 

7.2. Declarada aberta a sessão pública, não serão credenciados novos licitantes. 

7.3. Em seguida, dar-se-á início a abertura dos envelopes de propostas comerciais para classificação. 
 

8.1. Após abertas as propostas comerciais, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade das mesmas, quanto ao 

objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

8.2. Será declarada classificada, pelo Pregoeiro, a proposta do licitante que ofertar o menor preço Grupo, 

conforme critério de julgamento indicado neste Edital, bem como as propostas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquele, obedecendo ao item 5. 

8.3. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará 

as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três. 

8.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado, ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.4.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

8.4.1.1. comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.4.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes. 

 
  

 
9.1. O Pregoeiro convidará os licitantes classificados, individualmente e de forma sequencial, a apresentar 

lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de 

valor. 

9.2. A critério do Pregoeiro, poderá ser acordado entre os licitantes participantes da etapa de lances, valor de 

redução ou percentual mínimo entre os mesmos e tempo máximo para sua formulação. 
9.3. Dos lances ofertados não caberá retratação. 

9.4. Será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances, em caso de as propostas iniciais 

apresentarem preços iguais. 

9.5. A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da continuidade da etapa de 

lances e a manutenção do último preço apresentado, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

9.6. O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, manifestarem seu 

desinteresse em apresentar novos lances. 

9.7. Se não forem ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a melhor proposta escrita, 

ainda que seja a única formulada, e o valor praticado no mercado, podendo o Pregoeiro negociar diretamente 

com o proponente. 

9.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP e houver 

proposta apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior a melhor proposta, estará configurado 

o empate previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº. 123 de 14.12.2006. 

9.9. Ocorrendo a hipótese acima, proceder-se-á da forma descrita nos artigos 42 a 45 da referida Lei. 

9.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.10.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

9. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

8. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
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proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

9.11. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da documentação constante do envelope 

de habilitação do licitante detentor da proposta de menor preço, para a verificação do atendimento às condições 

fixadas neste Edital. 

9.12. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, constante do Acórdão nº 1.793/2011 

do Plenário, também serão realizadas as seguintes consultas: 

9.12.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) do Portal da Transparência; 

9.12.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal 

do CNJ. 

9.12.3. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – CADICON. 

9.13. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas no item 6 será inabilitado e o 

Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e os documentos de habilitação do próximo licitante, conforme 

ordem de classificação, até a seleção daquela que atenda ao Edital. 

9.14. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor. 

9.15. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.16. O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as 

penalidades cabíveis. 
 

10.1. A habilitação compreende a habilitação jurídica, a qualificação econômico-financeira, a regularidade 

fiscal e trabalhista e o cumprimento do disposto o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme 

abaixo, e deverá estar contida em envelope lacrado com os dizeres Envelope 02 - Documentos para 

Habilitação. 

10.2. A licitante deverá apresentar a seguinte documentação para sua habilitação: 

10.2.1. REGULARIDADE JURÍDICA 

10.2.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

10.2.1.2. Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício, para Sociedade Civil, ou; 

10.2.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se 

tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição 

de seus administradores. 

10.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

10.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

10.2.2.2. Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Junto à Receita 

Federal do Brasil (que engloba a certidão negativa de regularidade fiscal relativa aos encargos sociais conforme 

Portaria nº RFB/PGFN 1751/2014). 

10.2.2.3. Certidões negativas da Fazenda Municipal e Estadual da sede da licitante; 

10.2.2.4. Certificado de regularidade perante o fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS), emitido pela 

Caixa Econômica Federal. 

10.2.2.5. Certidão negativa de débito trabalhista (CNDT); 

10.2.3. DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRO. 

10.2.3.1. Certidão negativa de pedido de falência e de concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame. 

10.2.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

10.2.3.3. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 01 

(um); 

10.2.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

10.2.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 02 (dois) anos; 

10.2.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 

do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

10.2.3.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (um) em qualquer dos índices de 

10. DA HABILITAÇÃO 
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Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação o 

capital mínimo OU patrimônio líquido mínimo de 5% até 10% do valor total estimado da contratação OU valor 

total estimado da parcela pertinente. 

10.2.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 65, §1º). 

10.2.3.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

10.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

10.2.4. 1. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA que demonstre que o licitante tenha fornecido os 

materiais ou realizado os serviços do objeto similares ao objeto da licitação no mínimo 50% do quantitativo 

descrito no termo de referencia (anexo I). 

10.2.4. 2. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestados de Capacidade Técnica, emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento de bens análogos ou similares ao objeto 

identificado no termo de referência anexo, por parte da sociedade ou por parte dos sócios integrantes da pessoa 

jurídica. 

10.2.4.3. As empresas deverão apresentar licença de operação expedida pela fundação Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos (FEMARH). (apresentar na habilitação somente para os lotes de combustível, 

LOTE I, LOTE III, LOTE V, LOTE VI, LOTE VIII e LOTE X) 

10.2.4.4. As empresas deverão apresentar Cadastro Técnico Federal – Certificado de Regularidade para objeto 

licitado expedido pelo (IBAMA). (apresentar na habilitação somente para os lotes de combustível, LOTE I, 

LOTE III, LOTE V, LOTE VI, LOTE VIII e LOTE X) 

10.2.4.5. Certificado atualizado de Registro na Agencia Nacional de Petróleo (ANP). (apresentar na 

habilitação somente para os lotes de combustível, LOTE I, LOTE III, LOTE V, LOTE VI, LOTE VIII e 

LOTE X). 

OBSERVAÇÃO: 

1. A exigência do Certificado atualizado de Registro na Agência Nacional de Petróleo (ANP) foi 

estabelecida com base nas normativas vigentes, especialmente na Lei nº 9.478/1997 e nas resoluções 

da ANP, que regulamentam a comercialização de derivados de petróleo no território nacional. Tal 

exigência visa garantir a regularidade e a segurança do fornecimento, assegurando que apenas 

empresas devidamente cadastradas e fiscalizadas possam atuar no setor. 

2. No entanto, considerando os princípios da razoabilidade e da competitividade, bem como o 

entendimento jurisprudencial que recomenda a adequação dos requisitos editalícios às peculiaridades 

dos itens licitados, a Administração decidiu proceder com a seguinte adequação: 

a) Os licitantes que desejam fornecer combustíveis, em razão das especificidades normativas e 

regulatórias que regem este mercado, devem apresentar o item 10.2.4.5. CERTIFICADO 

ATUALIZADO DE REGISTRO NA AGENCIA NACIONAL DE PETRÓLEO (ANP). (APRESENTAR 

NA HABILITAÇÃO). 

b) Isentar da apresentação do Certificado da ANP os licitantes que participarem exclusivamente dos 

lotes referentes a óleos lubrificantes, uma vez que sua comercialização não está sujeita à mesma 

regulamentação dos combustíveis; 

 

10.3. Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a verificação das informações e o fornecimento de 

documentos que contem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e federal, 

emissores de certidões, devendo tais documentos serem juntados ao processo. 

10.4. A possibilidade de consulta prevista no item caput não constitui direito do licitante, e a Administração 

não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da diligência, 

hipótese em que, em face do não saneamento das falhas constatadas, o licitante será declarado inabilitado. 

10.5. Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas no cartório competente ou por 

servidor designado para o pregão. 

10.6. Os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, 

com o número do CNPJ e o respectivo endereço, inclusive para os casos de documentações de estabelecimento 

matriz ou filial, exceto aqueles que somente são emitidos em nome da matriz. 

10.7. As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os 

documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 
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10.7.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal das ME e EPP, será assegurado o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 

vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização. 

10.7.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente 

fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

10.7.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis inicialmente 

concedidos. 

10.7.4. A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto neste item, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

10.8. Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para a realização do pregão, sendo que, na 

hipótese de inexistir nos documentos prazo expresso de sua validade, reputar-se ão válidos por 90 (noventa) 

dias, contados de sua expedição. 

10.9. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação 

ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.10. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da 

proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

10.11. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora. 
 

11.1 Apresentar Declaração Unificada conforme Anexo V deste edital. 

11.2 Apresentar Declaração do Contador conforme Anexo VI deste edital. 
 

 
12.1. De acordo com o artigo 165, II, parágrafo 1º, inciso I, da Lei Federal 14.133/21, declarado o vencedor, 

qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, cuja síntese será 

lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso. 

12.2. Aos licitantes que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 

apresentação das razões do recurso. 

12.3. Os demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para apresentação de 

contrarrazões, o qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente. 

12.4. O encaminhamento das razões e eventuais contrarrazões deverá ser feito por escrito ao Pregoeiro e 

protocolizado na PMC, na Praça do Centro Cívico, s/n, Centro – CEP: 69.360-000 – Caracaraí-RR. 

12.5. O licitante poderá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, as quais serão reduzidas 

a termo pelo Pregoeiro na respectiva ata. 

12.6. Após o término da sessão será assegurada vista imediata dos autos a todos os licitantes. 

12.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

12.8. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, importará a 

decadência do direito de interposição de recurso. 

12.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 

13.1. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes credenciadas, 

das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, dos preços ofertados, da análise dos 

documentos de habilitação e dos recursos interpostos além de outros registros pertinentes. 

13.2. A adjudicação e homologação deste Pregão compete a Prefeita Municipal. 

13.3. O objeto deste Pregão será adjudicado à licitante vencedora critério menor preço por Grupo. 
 

14.1 As infrações e sanções administrativa previstas nos artigos 155 e 156, da Lei 14.133/2021 serão aplicadas, 

garantida a ampla defesa e o contraditório. 

14.2. As licitantes ou contratadas que descumprirem, total ou parcialmente, regra estabelecida no edital de 

licitação da PMC ficarão sujeitas às seguintes sanções, conforme definido em instrumento convocatório: 

a) multa; 

b) impedimento de licitar e contratar no âmbito do Municipal; 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos. 

12. DO RECURSO 

11. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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14.2.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

e) fraudar a licitação; 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.3. As condutas praticadas durante o procedimento licitatório em que o valor estimado da contratação supere 

R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), poderá ser cumulativamente aplicada a penalidade de multa no 

percentual de 1% do valor estimado da licitação. 

14.3.1 Nas condutas previstas nas alíneas "a", "b", "c", e "d", quando justificada a imposição de penalidade 

mais grave, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, que impedirá 

o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

14.3.2 Quando a conduta ensejar a prática de mais de uma infração, será aplicada a mais grave das penas 

cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de 1/3 até a metade, 

justificadamente, em decorrência da gravidade da conduta. 

14.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

14.5 A aplicação das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa. 

14.6 A sanção aplicada definitivamente será registrada no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF e nos sistemas internos da Prefeitura, conforme o caso. 

14.7 As sanções inerentes à execução contratual estão previstas no termo de referência e no contrato anexos 

desse edital. 
 

15.1 Após a homologação do certame, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo 03 (três) dias corridos, sob pena de decair o direito, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

15.1.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

15.2 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Preços. 

15.3 Não será aceita cotação parcial de preços, todas as cotações lançadas serão na totalidade dos itens 

previstos na licitação. 

15.4 O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Caracaraí. 

15.5 Nesse certame não haverá órgãos na condição de participantes. 

15.6 A validade da ata de registro de preços sera de 12 (doze) meses, podendo ser prorragada na forma do 

Art. 84 da lei 14.133/21. 
 

16.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

16.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 

na ata. 

16.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

16.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

15 DO REGISTRO DE PREÇOS 

16 DO CADASTRO DE RESERVA 
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16.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

16.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 

17.1 A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante contrato a ser firmado com o licitante 

vencedor e suas condições são as estabelecidas na Minuta de Contrato Anexo IV deste Edital, no Termo de 

Referência e nos demais anexos, além de outras fixadas na proposta do vencedor e necessárias à fiel execução 

do objeto licitado. 

17.2. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 125, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.3. A prestação de serviços, objeto deste Edital, se efetivará na forma prevista no art. 115 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e nas condições dispostas no Termo de Referência (Anexo I). 

17.4. As condições de pagamento estão dispostas no Termo de Referência (Anexo I) e no item 13 deste Edital. 

17.5. O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome do representante 

responsável pela gestão do contrato, informando endereço, telefone, fax, e-mail, etc. 

17.6. Se o licitante declarado vencedor não assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

data do recebimento da convocação, pela Prefeitura Municipal, caducará o seu direito à contratação. 

17.7. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e 

convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, 

podendo negociar com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

17.8. A contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o contrato com a Prefeitura Municipal 

de Caracaraí para qualquer operação financeira. 

17.9. A contratada deverá manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

17.10. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente de aviso, 

interpelação ou notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que 

a contratada, por isso, tenha direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo pelos serviços executados até 

o momento da rescisão. 

17.11. A rescisão do contrato provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal. 
 

18.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as disposições 

contidas neste Edital. 

18.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração: 

18.2.1. em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução 

do processo; 

18.2.2. solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinado a fundamentar suas 

decisões; 

18.2.3. sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na proposta e na 

documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 

18.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos documentos de 

habilitação, o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos 

os participantes. 

18.4. A presente licitação poderá ser revogada por motivos de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiro, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses 

fatos, de acordo com o art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

18 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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18.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. 

18.6. Suspenso o expediente na Prefeitura Municipal de Caracaraí em datas previstas, estas ficam 

automaticamente prorrogadas para o mesmo horário do primeiro dia útil de expediente. 

18.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

18.8 As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

18.9 São partes integrantes deste edital independente de transcrição: o Termo de Referência (Anexo I), Modelo 

de apresentação de proposta de preços detalhada após o encerramento dos lances (Anexo II), Minuta da Ata de 

Registro de Preços (Anexo III), Minuta do Contrato (Anexo IV), Modelo De Declaração Unificada (Anexo V), 

Declaração assinada por profissional habilitado da aréa contábil (Anexo VI), Modelo De Termo de 

Credenciamento (Anexo VII). 

18.10 Os casos omissos serão solucionados pela Prefeitura Municipal. 

 

Caracaraí/RR, 16 de abril de 2025. 

.......................................................................... 

RAFAEL DALL’ARMELINA RAMOS 

Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  
1. DEFINIÇÃO DO OBJETO  

 
1.1 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1.1 O presente termo de referência tem por objeto a Contratação de Empresa, sob o Sistema de Registro 
de Preços para a aquisição de combustíveis e lubrificantes para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Administração - SEMAD, Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento - SEMFAP, Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Turismo - SEMMAT, Secretaria Municipal de Obras - SEMOB, Secretaria 
Municipal de Agricultura - SEMAG e Gabinete da Prefeita do Município de Caracaraí - RR, conforme 
especificações e quantidades estabelecidas abaixo: 

 

 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
CATMAT 

 
UND. 

QUANTIDADE 
ANUAL 

ESTIMADO 
(A) 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

(B) 

PREÇO UNITÁRIO 
(R$) 

(C) = (A X B) 

1 Gasolina Comum 461506 LITROS 43.000 R$ 7,39 R$ 317.770,00 

2 Diesel S-10 Comum 461552 LITROS 83.000 
R$ 

7,81 
R$ 

648.230,00 

3 Diesel S-500 Comum 477915 LITROS 20.000 
R$ 

7,66 
R$ 

153.200,00 

 
4 

Óleo lubrificante SAE- 
40 para motor a diesel 
- 1LT 

 
481558 

 
UND. 

 
476 R$ 

28,24 
R$ 

13.442,24 

 
5 

Óleo lubrificante 
15W40/API-CI4 para 
motor a diesel - 1LT 

 
471969 

 
UND. 

 
348 R$ 

34,26 
R$ 

11.922,48 

6 
Óleo do hidráulico tipo 
ATF - 1LT 

473129 UND. 196 
R$ 

28,44 
R$ 

5.574,24 

7 
Graxa lubrificante - 20 
KG 

473648 UND. 105 
R$ 

657,71 
R$ 

69.059,55 

 
8 

ARLA 32 (Agente 
redutor de líquido de 
Nox automotivo) 

 
461662 

Balde 
de 20 

L 

 
30 R$ 

147,67 
R$ 

4.430,10 

9 
Óleo lubrificante p/ 
motor a diesel SAE-40 

481558 
Balde 
de 20 

L 
52 R$ 

377,05 
R$ 

19.606,60 

 
10 

Óleo lubrificante 
p/engrenagem SAE-90 

 
470290 

Balde 
de 20 

L 

 
22 R$ 

362,50 
R$ 

7.975,00 

 
11 

Óleo lubrificante 
hidráulico ISO 68 

 
438910 

Balde 
de 20 

L 

 
30 R$ 

335,61 
R$ 

10.068,30 

VALOR GLOBAL 
 

R$1.261.278,51 
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LOTE I - COMBUSTÍVEL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO - SEMAD 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
CATMAT 

 
UND. 

QUANTIDADE 
ANUAL ESTIMADO 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

1 Gasolina Comum 461506 LITROS 10.000 R$ 7,39 R$ 73.900,00 

2 Diesel S-10 Comum 461552 LITROS 18.000 R$ 7,81 R$ 140.580,00 

3 Diesel S-500 Comum 477915 LITROS 10.000 R$ 7,66 R$ 76.600,00 

TOTAL DO LOTE I - COMBUSTÍVEL R$ 291.080,00 

 

LOTE II – LUBRIFICANTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMNISTRAÇÃO – SEMAD 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
CATMAT 

 
UND. 

QUANTIDADE 
ANUAL ESTIMADO 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

1 
Óleo lubrificante SAE-40 para 
motor a diesel - 1LT 

481558 UND. 56 R$ 28,24 R$ 1.581,44 

2 
Óleo lubrificante 15W40/API- 
CI4 para motor a diesel - 1LT 

471969 UND. 48 R$ 34,26 R$ 1.644,48 

3 Óleo do hidráulico tipo ATF - 1LT 473129 UND. 48 R$ 28,44 R$ 1.365,12 

4 Graxa lubrificante - 20 KG 473648 UND. 5 R$ 657,71 R$ 3.288,55 

6 
Óleo lubrificante p/ motor a 
diesel SAE-40 

481558 
Balde de 

20 L 
12 R$ 377,05 R$ 4.524,60 

7 
Óleo lubrificante 
p/engrenagem SAE-90 

470290 
Balde de 

20 L 
2 R$ 362,50 R$ 725,00 

 R$ 13.129,19 

 

LOTE III - COMBUSTÍVEL 

GABINETE DA PREFEITA - GAPRE 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
CATMAT 

 
UND. 

QUANTIDADE 
ANUAL ESTIMADO 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

1 Gasolina Comum 461506 Litros 4.000 R$ 7,39 R$ 29.560,00 

2 Diesel S-10 Comum 461552 Litros 6.000 R$ 7,81 R$ 46.860,00 

TOTAL DO LOTE III - COMBUSTÍVEL R$ 76.420,00 

 

LOTE IV – LUBRIFICANTES 

GABINETE DA PREFEITA - GAPRE 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
CATMAT 

 
UND. 

QUANTIDADE 
ANUAL ESTIMADO 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

1 
Óleo lubrificante SAE-40 para 
motor a diesel - 1LT 

481558 UND. 50 R$ 28,24 R$ 1.412,00 

TOTAL DO LOTE IV – LUBRIFICANTES R$ 1.412,00 
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LOTE V - COMBUSTÍVEL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E PLANEJAMENTO - SEMFAP 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
CATMAT 

 
UND. 

QUANTIDADE 
ANUAL ESTIMADO 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

1 Gasolina Comum 461506 LITROS 6.000 R$ 7,39 R$ 44.340,00 

TOTAL DO LOTE V - COMBUSTÍVEL R$ 44.340,00 

 

LOTE VI - COMBUSTÍVEL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO – SEMMAT 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
CATMAT 

 
UND. 

QUANTIDADE 
ANUAL ESTIMADO 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

1 Diesel S-10 Comum 461552 LITROS 6.000 R$ 7,81 R$ 46.860,00 

TOTAL DO LOTE VI - COMBUSTÍVEL R$ 46.860,00 

 

LOTE VII – LUBRIFICANTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO – SEMMAT 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
CATMAT 

 
UND. 

QUANTIDADE 
ANUAL ESTIMADO 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

1 
Óleo lubrificante SAE-40 para 
motor a diesel - 1LT 

481558 LITROS 80 R$ 28,24 R$ 2.259,20 

TOTAL DO LOTE VII - LUBRIFICANTES R$ 2.259,20 

 

LOTE VIII - COMBUSTÍVEL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOB 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
CATMAT 

 
UND. 

QUANTIDADE 
ANUAL ESTIMADO 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

1 Gasolina Comum 461506 LITROS 18.000 R$ 7,39 R$ 133.020,00 

2 Diesel S-10 Comum 461552 LITROS 33.000 R$ 7,81 R$ 257.730,00 

3 Diesel S-500 Comum 477915 LITROS 5.000 R$ 7,66 R$ 38.300,00 

TOTAL DO LOTE VIII - COMBUSTÍVEL R$ 429.050,00 

 

LOTE IX - LUBRIFICANTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOB 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
CATMAT 

 
UND. 

QUANTIDADE 
ANUAL ESTIMADO 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

1 
Óleo lubrificante SAE-40 para 
motor a diesel - 1LT 

481558 UND. 240 R$ 28,24 R$ 6.777,60 

2 
Óleo lubrificante 15W40/API- 
CI4 para motor a diesel - 1LT 

471969 UND. 240 R$ 34,26 R$ 8.222,40 

3 Óleo do hidráulico tipo ATF - 1LT 473129 UND. 100 R$ 28,44 R$ 2.844,00 
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4 Graxa lubrificante - 20 KG 473648 UND. 50 R$ 657,71 R$ 32.885,50 

5 
ARLA 32 (Agente redutor de 
líquido de Nox automotivo) 

461662 
Balde de 

20 L 
25 R$ 147,67 R$ 3.691,75 

6 
Óleo lubrificante p/ motor a 
diesel SAE-40 

481558 
Balde de 

20 L 
25 R$ 377,05 R$ 9.426,25 

7 
Óleo lubrificante 
p/engrenagem SAE-90 

470290 
Balde de 

20 L 
15 R$ 362,50 R$ 5.437,50 

8 
Óleo lubrificante hidráulico ISO 
68 

438910 
Balde de 

20 L 
25 R$ 335,61 R$ 8.390,25 

TOTAL DO LOTE IX - LUBRIFICANTES R$ 77.675,25 

 

LOTE X - COMBUSTÍVEL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA – SEMAG 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID 
 

QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 Gasolina Comum 461506 LITROS 5.000 R$ 7,39 R$ 36.950,00 

2 Diesel S-10 Comum 461552 LITROS 20.000 R$ 7,81 R$ 156.200,00 

3 Diesel S-500 Comum 477915 LITROS 5.000 R$ 7,66 R$ 38.300,00 

TOTAL DO LOTE X - LUBRIFICANTES R$ 231.450,00 

 

LOTE XI - LUBRIFICANTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA – SEMAG 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
CATMAT 

 
UND. 

QUANTIDADE 
ANUAL ESTIMADO 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

 
R$ 28,24 

PREÇO 
UNITÁRIO (R$) 

 
R$ 1.412,00 1 

Óleo lubrificante SAE-40 para 
motor a diesel - 1LT 

481558 UND. 50 

2 
Óleo lubrificante 15W40/API- 
CI4 para motor a diesel - 1LT 

471969 UND. 60 R$ 34,26 R$ 2.055,60 

3 Óleo do hidráulico tipo ATF - 1LT 473129 UND. 48 R$ 28,44 R$ 1.365,12 

4 Graxa lubrificante - 20 KG 473648 UND. 50 R$ 657,71 R$ 32.885,50 

5 
ARLA 32 (Agente redutor de 
líquido de Nox automotivo) 

461662 
Balde de 

20 L 
5 R$ 147,67 R$ 738,35 

6 
Óleo lubrificante p/ motor a 
diesel SAE-40 

481558 
Balde de 

20 L 
15 R$ 377,05 R$ 5.655,75 

7 
Óleo lubrificante 
p/engrenagem SAE-90 

470290 
Balde de 

20 L 
5 R$ 362,50 R$ 1.812,50 

8 
Óleo lubrificante hidráulico ISO 
68 

438910 
Balde de 

20 L 
5 R$ 335,61 R$ 1.678,05 

TOTAL DO LOTE XI - LUBRIFICANTES R$ 47.602,87 

1.1.2. Para a definição do preço unitário sem desconto, foram utilizados os preços praticados no país durante 
o ano de 2024, conforme consulta ao Painel de Preços do Governo Federal prevenindo oscilações nos preços 
dos combustíveis ao longo do período contratual. 

1.1.3. O valor estimado anual para a contratação dos itens será baseado na média dos preços apurados no 
Mapa Demonstrativo de Preços, conforme previsto no art. 10, parágrafo segundo, da Instrução Normativa 
Nº 73, de 05 de agosto de 2020. 

1.1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço global, conforme 
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inciso XXIX, Artigo 6º, da Lei 14.133/2021. 

1.1.5. O prazo de vigência da contratação é vinculado ao orçamentário estipulado do exercício financeiro, 
conforme art. 105, da Lei nº 14.133/2021: 

(...) 

A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser 
observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

1.1.6. O prazo de execução do fornecimento também será do exercício financeiro de 2025, até 31 de 
dezembro. 

 

A contratação ora proposta tem como fundamento atender às necessidades operacionais da Prefeitura 
Municipal de Caracaraí/RR, garantindo o abastecimento contínuo da frota de veículos oficiais, que 
desempenham atividades essenciais em diversas secretarias municipais. 
A frota municipal é utilizada para viabilizar o transporte de equipes, materiais e serviços essenciais, como 
coleta de resíduos sólidos, manutenção de vias públicas e outros serviços administrativos. Dessa forma, o 
fornecimento de combustíveis (Gasolina Comum e Diesel S10) e lubrificantes é indispensável para garantir a 
continuidade e a eficiência dos serviços públicos prestados à população do município. 
A fundamentação da presente contratação está embasada nos seguintes aspectos: 

1. Necessidade operacional: O fornecimento de combustíveis e lubrificantes é essencial para manter o 

funcionamento da frota municipal e a execução das atividades administrativas e operacionais. 

2. Conformidade legal: A contratação segue as orientações da Instrução Normativa nº 73, de 

05/08/2020, e da Lei nº 14.133/2021, garantindo a transparência, a economicidade e a eficiência no 

uso dos recursos públicos. 

3. Continuidade dos serviços públicos essenciais: A ausência de combustíveis comprometeria a 

prestação de serviços fundamentais, impactando diretamente a população local. 

4. Sustentação econômica: A utilização do Painel de Preços do Governo Federal para a definição dos 

valores assegura maior previsibilidade e adequação aos preços de mercado, otimizando o uso dos 

recursos municipais. 

5. Impacto social e administrativo: A garantia de abastecimento reflete diretamente na eficiência e 

qualidade dos serviços prestados à população e no fortalecimento da administração pública 

municipal. 

Portanto, a contratação é indispensável para assegurar o cumprimento das atividades da administração 
pública municipal, promovendo resultados positivos na gestão e na qualidade dos serviços oferecidos à 
comunidade de Caracaraí/RR. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
3.1. O fornecimento dos combustíveis atenderá a frota de veículos da Prefeitura Municipal de Caracaraí - 
PMCCI, do município de Caracaraí ou a serviço desses. 
3.2. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
3.2.1. O abastecimento dos veículos de propriedade da PMCCI deverá ser efetuado nos postos de revenda 
de combustíveis do fornecedor (bombas de abastecimento de combustíveis); 
3.2.2. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, nos postos de revenda de combustíveis da 
Contratada; 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
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3.3. O sistema de gerenciamento eletrônico dos postos de abastecimento deverá possuir os requisitos 
mínimos para emitir e fornecer, a cada operação e por geração automática eletrônica, comprovante de 
abastecimento no qual deverão constar: 
3.3.1. identificação do cliente; 
3.3.2. data e hora do abastecimento; 
3.3.3. tipo de combustível; 
3.33. litragem abastecida e o respectivo valor total em reais; 
3.3.5. placa do veículo; 
3.3.6. quilometragens registrada em seu hodômetro; 
3.3.7. médias de consumo por abastecimento. 
3.4. A qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos de revenda é de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização seguindo as exigências legais e as 
especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo – ANP. 
3.5. Os combustíveis serão recusados nos seguintes casos: 
3.5.1. possuírem densidade fora do padrão; 
3.5.2. forem abastecidos em volume menor que o solicitado; 
3.5.3. estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua composição; 
3.5.4. for detectada presença de outras substâncias, em percentuais além dos permitidos em sua 
composição; e 
3.5.5. for detectado erro quanto ao produto solicitado. 
3.6. O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas 
a partir do recebimento da formalização da recusa pela contratante. 
3.7. A contratada deverá oferecer os recursos e meios necessários e suficientes para a supervisão e 
fiscalização da regularidade e correção dos abastecimentos, além de assegurar que: 
3.7.1. todo combustível registrado pela bomba seja efetivamente abastecido no veículo indicado; 
3.7.2. não sejam abastecidos veículos que não estejam cadastrados na frota da Instituição; 
3.7.3. os veículos cadastrados só sejam abastecidos com combustível para o qual está autorizado. 
3.8. O fornecimento de combustíveis deverá ser feito excepcionalmente por meio de documento de 
“requisição de fornecimento”, também disponibilizado pela Contratada e sob responsabilidade do 
Contratante, que deverá carimbar e assinar as requisições. 
3.9. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de imediato, 
todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções relativas ao objeto desta 
especificação, bem como a respeito da qualidade dos combustíveis, casos em que a contratada deverá, às 
suas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a procedência dos combustíveis. 
3.10. A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, mensalmente, nota fiscal dos produtos 
fornecidos no período anterior até o 10º (décimo) dia útil de cada mês, das quais deverão constar as 
quantidades, por tipo de combustível, os valores unitários e totais deduzidos os descontos concedidos, 
expressos em reais. 
3.11. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: 
3.11.1. Os combustíveis objetos deste contrato deverão atender às especificações técnicas exigidas pela 
Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor. 
3.11.2. Os veículos serão encaminhados aos postos de combustíveis somente mediante prévia autorização. 
3.11.3. Os abastecimentos deverão ser realizados de segunda a sexta-feira, em horário comercial e, 
excepcionalmente, aos sábados, domingos e feriados. 

3.12. A contratada deverá manter posto para abastecimento de combustíveis, posicionado à distância de no 
máximo 10 (Dez) quilômetros da contratante e, considerando o percurso por via de acesso regular mais 
próximo contando como ponto de partida a sede da PMCCI. 

3.13. Os combustíveis (gasolina comum, diesel S10 e diesel S500), bem como os lubrificantes deverão ser 
fornecidos de forma parcelada e contínua, de acordo com a previsão anual da contratante; 
3.14. A contratada deverá indicar, para cada tipo de combustível, o correspondente percentual de desconto 
incidente, tendo como base de cálculo o preço médio mensal de combustíveis no município de Caracaraí, 
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ofertados ao consumidor, conforme tabela da Agência Nacional do Petróleo — ANP. 
3.15. O percentual de desconto oferecido na proposta da empresa vencedora deverá incidir sobre os preços 
dos combustíveis durante todo o período contratual. 
3.16. A solicitação será feita pelo Fiscal ou Gestor do Contrato de acordo com o consumo/demanda, mediante 
a utilização de formulário próprio, datado e assinado, em duas vias. 
3.17. Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente for consumido. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
4.1. A contratada deverá disponibilizar sistema de gerenciamento eletrônico com acesso via rede mundial 
(Internet). Este sistema deverá ser fornecido com interface que permita total compatibilidade com os 
sistemas operacionais do contratante. O sistema deverá fornecer relatórios detalhados de consumo por 
veículo e por período, média de consumo por quilômetro. Os relatórios deverão, ainda, permitir a 
identificação do condutor, o horário do abastecimento, o hodômetro do momento do abastecimento, a 
quantidade em litros e o tipo de combustível. 
4.2. A regularização completa do posto revendedor como condição para expedição (e manutenção) da 
autorização para o exercício da atividade, alvará do Corpo de Bombeiros e Licença Ambiental de Operação 
(LO), conforme determina a Resolução nº 41, de 2013, da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP). 
4.3. Os combustíveis objetos deste contrato também deverão atender às especificações técnicas exigidas 
pela Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor. 
4.4. A contratada deverá utilizar mão de obra especializada em cumprimento às normas técnicas que regem 
o mercado de fornecimento de combustíveis, fornecendo a seus empregados todos os Equipamentos de 
Proteção Individual – EPI, exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do MTE, bem 
como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho. 
4.5. Cumprir as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre 
resíduos sólidos. 
4.6. Não utilizar materiais que contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na 
diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo 
hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs). 
4.7. Observar os parâmetros da Portaria ANP Nº 116/2000. 
4.8. Cumprir os parâmetros estabelecidos na Resolução CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente nº 
273/2000. 
4.9. Nos termos do artigo 33, inciso IV, da Lei nº 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos e 
Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, a contratada deverá efetuar o recolhimento e o descarte 
adequado do óleo lubrificante usado ou contaminado originário da contratação, bem como de seus resíduos 
e embalagens, obedecendo aos seguintes procedimentos: 
4.9.1. Recolher o óleo lubrificante usado ou contaminado, armazenando-o em recipientes adequados e 
resistentes a vazamentos e adotando as medidas necessárias para evitar que venha a ser misturado com 
produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras substâncias que inviabilizem sua reciclagem, 
conforme artigo 18, incisos I e II, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06 /2005, e legislação correlata; 
4.9.2. Providenciar a coleta do óleo lubrificante usado ou contaminado recolhido, através de empresa 
coletora devidamente autorizada e licenciada pelos órgãos competentes, ou entregá-lo diretamente a um 
revendedor de óleo lubrificante acabado no atacado ou no varejo, que tem obrigação de recebê-lo e recolhê- 
lo de forma segura, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada, conforme artigo 18, inciso 
III e § 2°, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata; e 
4.9.3. Exclusivamente quando se tratar de óleo lubrificante usado ou contaminado não reciclável, dar-lhe a 
destinação final ambientalmente adequada, devidamente autorizada pelo órgão ambiental competente, 
conforme artigo 18, inciso VII, da Resolução CONAMA n° 362, de 23/06/2005, e legislação correlata. 
4.10. Declaração da empresa de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para o fornecimento 
dos combustíveis. 
4.11. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência. 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  
5.1. O fornecimento dos combustíveis deverá atender a frota oficial pertencente à PMCCI ou a serviços 
desses. 
5.2. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
5.2.1. O abastecimento dos veículos de propriedade da PMCCI deverá ser efetuado nos postos de revenda 
de combustíveis do fornecedor (bombas de abastecimento de combustíveis), obedecendo às normas da 
Agência Nacional do Petróleo; 
5.2.2. O fornecimento será efetuado de forma parcelada, nos postos de revenda de combustíveis da 
Contratada; 
5.3. O sistema de gerenciamento eletrônico dos postos de abastecimento deverá possuir os requisitos 
mínimos para emitir e fornecer, a cada operação e por geração automática eletrônica, comprovante de 
abastecimento no qual deverão constar: 
5.3.1. identificação do cliente; 
5.3.2. data e hora do abastecimento; 
5.3.3. tipo de combustível; 
5.3.4. litragem abastecida e o respectivo valor total em reais; 
5.3.5. placa do veículo; 
5.3.6. quilometragem registrada em seu hodômetro; 
5.3.7. média de consumo por abastecimento. 
5.4. A qualidade dos combustíveis fornecidos pelos postos de revenda é de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, ficando a seu encargo o controle e a fiscalização seguindo as exigências legais e as 
especificações técnicas da Agência Nacional de Petróleo – ANP. 
5.5. Os combustíveis serão recusados nos seguintes casos: 
5.5.1. possuírem densidade fora do padrão; 
5.5.2. forem abastecidos em volume menor que o solicitado; 
5.5.3. estiverem contaminados por quaisquer elementos não permitidos em sua composição; 
5.5.4. for detectada presença de outras substâncias, em percentuais além dos permitidos em sua 
composição; e 
5.5.5. for detectado erro quanto ao produto solicitado. 
5.6. O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas 
a partir do recebimento da formalização da recusa pela contratante. 
5.7. A contratada deverá oferecer os recursos e meios necessários e suficientes para a supervisão e 
fiscalização da regularidade e correção dos abastecimentos, além de assegurar que: 
5.7.1. todo combustível registrado pela bomba seja efetivamente abastecido no veículo indicado; 
5.7.2. não sejam abastecidos veículos que não estejam cadastrados na frota da Instituição; 
5.7.3. os veículos cadastrados só sejam abastecidos com combustível para o qual está autorizado. 
5.8. O fornecimento de combustíveis deverá ser feito excepcionalmente por meio de documento de 
“requisição de fornecimento”, também disponibilizado pela Contratada e sob responsabilidade do 
Contratante, que deverá carimbar e assinar as requisições. 
5.9. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de imediato, 
todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções relativas ao objeto desta 
especificação, bem como a respeito da qualidade dos combustíveis, casos em que a contratada deverá, às 
suas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a procedência dos combustíveis. 
5.10. A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, mensalmente, nota fiscal dos produtos 
fornecidos no período anterior, das quais deverão constar as quantidades, por tipo de combustível, os valores 
unitários e totais deduzidos os descontos concedidos, expressos em reais. 
5.11. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir estabelecidos: 
5.11.1. Os combustíveis objetos deste contrato deverão atender às especificações técnicas exigidas pela 
Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor. 
5.11.2. Os veículos serão encaminhados aos postos de combustíveis somente mediante prévia autorização. 
5.11.3. Os abastecimentos dos veículos oficiais deverão ser realizados de segunda a sexta feira, em horário 
comercial. Em casos excepcionais de eventualidades poderá ocorrer abastecimentos em finais de semana. 
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5.11.4. A contratada deverá manter posto para abastecimento de combustíveis, posicionado à distância de 
no máximo, 125 (cento e vinte e cinco) quilômetros da contratante e, considerando o percurso por via de 
acesso regular mais próximo. 

5.11.5. Os combustíveis (gasolina comum e diesel S-10) deverão ser fornecidos de forma parcelada e 
contínua, de acordo com a previsão anual da contratante. 

 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  
6.1. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(s) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, III); 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 22, V). 
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, VII). 
6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 
Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
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exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 
6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
6.12 Inclusão de rotinas de fiscalização específicas para atender às peculiaridades do objeto contratado. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
Recebimento do Objeto 
7.1. A forma de medição/aferição dos fornecimentos será por intermédio das planilhas de controle mediante 
verificação por parte da equipe de fiscalização da real execução do objeto. 
7.2. O pagamento será realizado mediante a quantidade de combustível efetivamente fornecido. 
7.3. Para fins de pagamento, o valor do combustível será calculado considerado a média mensal dos preços 
de combustíveis, sendo esse valor por litro o praticado no mercado varejista do município de Caracaraí, 
considerando a publicação oficial da ANP, ou outro que venha a substituí-lo, para o mês referente a data do 
abastecimento, acrescido do desconto ofertado pela proposta vencedora. 
7.4. Semanalmente será extraído do sítio da ANP o valor médio dos combustíveis da semana anterior e 
comparado com o valor dos comprovantes de abastecimento do período e ao final do mês será consolidado 
pela fiscalização técnica através de planilha de controle todos os abastecimentos do período com seus 
respectivos valores devidos. 
7.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
7.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 
em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 24 horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 
7.7. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5(cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade 
do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
7.8. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
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igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 
7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que cabe à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.10. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
Liquidação 
7.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.12.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.13. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.14. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante. 
7.15. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
7.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
7.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
7.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
Prazo de pagamento 
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7.21. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 
7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização. 

 
Forma de pagamento 
7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de modalidade pregão, na forma 
presencial, do tipo com adoção do critério de julgamento pelo menor preço, no mês em que for adquirido o 
combustível. 
8.2. Os critérios de seleção do fornecedor são os meios utilizados para diferenciar as propostas apresentadas 

e fazer sobressair à proposta mais vantajosa para a Administração, respeitando o princípio da isonomia entre 
os licitantes. 
8.3. Em muitas contratações, a seleção do fornecedor deverá passar pela avaliação da competência 
econômica e de sua capacidade financeira de executar o objeto contratado. 
8.4. Neste item, deve-se indicar os critérios de seleção e de qualificação econômico-financeira do fornecedor 
de acordo com os princípios da legalidade, razoabilidade e competitividade, especificando os documentos 
relativos à qualificação econômico-financeira da licitante. 
8.5. Essa avaliação aplica-se às contratações realizadas por meio de licitação, e também nos casos de dispensa 
e inexigibilidade, devendo ser observado que a Lei nº 14.133/2021 limita as exigências possíveis. 
8.6. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
8.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos 
compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados 
fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
8.6.1.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas: 
a) Atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por empresa pública ou privada, comprovando que a 
licitante prestou serviços pertinentes e compatíveis, em características, quantidades e prazos, com o objeto 
desta licitação, devendo ter executado serviços de terceirização compatíveis, com o objeto licitado, por 
período não inferior a 1 (um) ano, nos termos da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017; 
b) as licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados e/ou declarações de capacidade técnica apresentados; 
c) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 
secundária especificadas no contrato social vigente; 
d) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, 
um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 
10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5, de 2017; e 
e) Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de 
diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins 
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de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do 
Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

8.7. No quesito qualificação econômico-financeira, será exigido que a empresa licitante apresente: 

8.7.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei; 

8.7.2. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou 
de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

8.7.3. Garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no artigo 96 da Lei nº 14.166/2021; 

8.7.4. Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo de até 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação; 

8.7.5. Em função da exigência prevista no item anterior, além da necessidade óbvia da utilização de 
equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto, torna-se 
incompatível a contratação de pessoa física, conforme ressalvado pelo parágrafo único do Artigo 4º da IN 
Seges/ME nº 116, de 21 de dezembro de 2021. 
8.7.6. Comprovação de boa situação financeira da empresa, por meio dos seguintes índices contábeis: Índice 
de Liquidez Geral (ILG), Índice de Liquidez Corrente (ILC) e Índice de Endividamento Total (IET) (substituído 
também pelo ISG - Índice de Solvência Geral), com as seguintes fórmula de cálculo: I - Índice de Liquidez Geral 
(ILG) : Ativo Circulante + Ativo Não Circulante/Passivo Circulante + Passivo Não Circulante; II - Índice de 
Liquidez Corrente (ILC) : Ativo Circulante / Passivo Circulante; III - Índice de Endividamento Total (IET) ou 
Índice de Solvência Geral (ISG) : Ativo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante. 
8.7.7. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou 
de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 
8.8. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo 
mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos. e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 
8.9. O critério para a escolha do fornecedor, portanto, será o maior percentual de desconto ofertado sobre 
o preço médio mensal estimado segundo a tabela da Agência Nacional do Petróleo - ANP, observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
8.10. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, nestes 
termos, conforme art. 14, da Lei nº 14.133/21: In verbis. 
I - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
III - pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por  afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente 
do edital de licitação; 
V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
VI - pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 
a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
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§ 1º O impedimento de que trata o inciso III do caput deste artigo será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito 
ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

§ 2º A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os incisos I e II do caput deste artigo poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 

§ 3º Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

§ 4º O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 
e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

§ 5º Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei. 

8.11. Não será aceito a participação de consorciados porque a contratação em epígrafe não possui grande 
vulto, nem alta complexidade técnica que justifique tal modelo. 

8.12. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa poderão participar de licitação quando a 
constituição e o funcionamento da cooperativa observarem: 

I - as regras estabelecidas na legislação aplicável, em especial a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, a 
Lei nº 12.690, de 19 de julho de 2012, e a Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 2009; 
II - a cooperativa apresentar demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 
despesas entre os cooperados; 
III - qualquer cooperado, com igual qualificação, for capaz de executar o objeto contratado, vedado à 
Administração indicar nominalmente pessoas; 
IV - o objeto da licitação referir-se, em se tratando de cooperativas enquadradas na Lei nº 12.690, de 19 de 
julho de 2012, a serviços especializados constantes do objeto social da cooperativa, a serem executados de 
forma complementar à sua atuação. 

 
Critérios de Habilitação do Fornecedor 
8.13. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www. portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 
Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União - TCU. 18.2. Para a consulta de pessoa jurídica poderá 
haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 
8.14. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 
inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 
8.15. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

http://www/
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas; 
8.16. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros; 
8.17. O proponente será convocado para manifestação previamente à uma eventual negativa de contratação; 
8.18. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos; 
8.19. Se a contratada for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a contratada 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
8.20. Serão aceitos registros de CNPJ de proponente matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições; 
8.21. Para fins de contratação, deverá a contratada comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 
8.21.1. Habilitação Jurídica: 
8.22.1.2. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
8.22.1.3. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva; 
8.21.2. Regularidades Fiscal e Trabalhista: 
8.21.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
8.21.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral  da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta nº 1.751, de 02 /10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
8.21.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.21.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.21.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
contratado. 
8.21.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado; 
8.21.2.7. caso a contratada seja considerada isenta de tributos relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 
condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede 
do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 
8.22. Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7º, XXXIII, da Constituição. 

 
9. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  

9.1. Conforme dispõe a Lei Complementar nº 123/2006, deverá ser concedido tratamento diferenciado e 
simplificado as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – ME/EPP, nos itens cotados até R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais), objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e 
regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. Entretanto, 
tendo em vista o que estabelece os arts. 47 a 49 da referida Lei, os itens cotados acima de R$ 80.000,00 
(oitenta mil reais) terão percentual destinado de 20% (vinte por cento), para a participação de ME e/ou 
EPP’s. 

10. DAS EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO  
10.1. Será vedada a participação de empresas reunidas em consórcio, não havendo elementos que 
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justifiquem tal participação no objetivo em apreço. O objeto em questão não se reveste de alta 
complexidade, tratando-se de simples aquisição de medicamentos. 

11. DAS COOPERATIVAS  
11.1. Será vedada a participação de Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no Art. 10 da 
Instrução Normativa SEGES/MP n.º 5 de 26 de maio de 2017. 

 
12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

Das Obrigações da Contratada 

12.1. É de responsabilidade da CONTRATADA: 

12.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal na qual constarão as indicações 
referentes a: marca, fabricante, modelo e procedência; 

12.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 
a 27 do Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078/1990; 

12.1.3. Responsabilizar-se pelo transporte dos materiais, utensílios, alimentos e pessoal necessários à 
prestação do objeto, bem como pelo carregamento e descarregamento de todos os produtos; 

12.1.4. Observar os prazos para a execução do contrato; 

12.1.5. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

12.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

12.1.7. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da execução do 
contrato, devendo, portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes a entrega do objeto contratual 
na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput; 

12.1.8. Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, quando da entrega dos materiais, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela PMCCI, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 120; 

12.1.9. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do produto 
fornecido; 

12.1.10. Acatar as instruções emanadas da fiscalização. 

12.1.11. inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1°. 

Das Obrigações da Contratante 

12.2. É de responsabilidade da CONTRATANTE: 

12.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

12.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes neste Termo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

12.2.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

12.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dos fiscais de contrato; 

12.2.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 
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forma estabelecidos no Termo de Referência; 

12.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à execução do presente Termo 
de Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados; 

12.2.7. Designar funcionários, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem como para 
aprovar a execução do objeto, exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato; 

12.2.8. Exigir da Contratada, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das condições de 
habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação; 

12.2.9. Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, no prazo e forma estabelecidos no 
Termo de Referência mediante Nota Fiscal/fatura devidamente atestada, desde que cumpridas todas as 
formalidades e as exigências da contratação; 

12.2.10. Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no 
cumprimento contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido. 

 
13. DA VALIDADE DAS PROPOSTAS  

13.1. As propostas apresentadas no certame licitatório deverão ser válidas por, no mínimo, 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da data de abertura do certame, na forma do art. 90, §3º da Lei n.º 14.133/2021, a 
saber: 

Art. 90. A Administração convocará regularmente o licitante vencedor para assinar 
o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro 
do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei. 
(...) 
§ 3º Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação 
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 
 

14. DA ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO  
14.1. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo 
mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto, 
na forma do art. 23, §1º, §2º e §3º da Lei n.º 14.133/2021. 

 

14.2. O custo estimado da contratação é de R$1.261.278,51 (um milhão e duzentos e sessenta e um 

mil, duzentos e setenta e oito reais e cinquenta e um centavos). 
 

15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento do município de Caracaraí/RR deste exercício 2025, 

16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta, na forma do item 13; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
16.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133/2021); 
16.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 
14.133/2021); 
16.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021) 
16.2.4. Multa: 
a) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 15% (quinze por cento) do valor global do contrato; 
b) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto; 
16.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º da Lei n.º 14.133/2021); 
16.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º da Lei n.º 14.133/2021). 
16.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, caput da Lei n.º 14.133/2021); 
16.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei n.º 14.133/2021); 
16.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente; 
16.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

16.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133/2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

16.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei nº 14.133/2021). 

16.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

16.12. As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, 
indicados nas tabelas a seguir: 

TABELA 1 

CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS 
 

NÍVEL 
CORRESPONDÊNCIA 

(por ocorrência sobre o valor global do Contratada) 

1 (menor ofensividade) 0,5%. 

2 (leve) 0,7%. 

3 (médio) 1,8%. 

4 (grave) 3%. 

5 (muito grave) 4%. 

6 (gravíssimo) 5%. 

 
16.13. Todas as ocorrências contratuais serão registradas pela PMCCI, que notificará empresa a ser 
contratada. 

TABELA 2 

INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS 
 

INFRAÇÃO 

Item Descrição Nível 

1 
Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem prévia e 

expresso acordo do CONTRATANTE. 
6 

2 Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras. 6 

 
3 

Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 

informações de que tenha tomado ciência em razão do cumprimento de suas 

obrigações sem o consentimento prévio e por escrito do CONTRATANTE. 

 
5 

 
4 

Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de CONTRATADA, em 

quaisquer atividades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em 

cartões de visita, anúncios e impressos. 

 
5 

5 
Deixar de relacionar-se com O CONTRATANTE, exclusivamente, por meio do 

fiscal do Contrato. 
3 
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6 

Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, que inclui o atendimento 

às orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos esclarecimentos 

formulados. 

 
4 

 
7 

Deixar de responsabilizar-se pelos produtos e materiais entregues, assim como 

deixar de substituir imediatamente qualquer material ou objeto que não atenda 

aos critérios especificados neste termo. 

 
6 

8 Não zelar pelas instalações do CONTRATANTE 3 

9 
Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho sofridos pelos 

seus empregados quando em serviço. 
6 

 
10 

Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e comercial, 

pelos seguros de acidente e quaisquer outros encargos resultantes da prestação 

do serviço. 

 
6 

11 
Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de segurança 

do trabalho. 
6 

 
12 

Deixar de manter nas dependências do CONTRATANTE, os funcionários 

identificados e uniformizados de maneira condizente com o serviço, 

observando ainda as normas internas e de segurança. 

 
2 

 
13 

Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas as 

condições de habilitação e qualificação que permitiram sua contratação. 

 
6 

14 
Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço e 

telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes. 
2 

 
15 

Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de seus 

prestadores de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam causados à 

CONTRATANTE e a terceiros. 

 
6 

 
16 

Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações 

determinadas pelo fiscal do Contrato para efeitos de atestar a entrega dos bens 

e comprovar regularizações. 

 
4 

 
17 

Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas internas do 

CONTRATANTE e impedir que os que cometerem faltas a partir da classificação 

de natureza grave continue na prestação dos serviços. 

 
3 

 
18 

Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias 

para o atendimento dos prestadores de serviço acidentados ou com mal súbito. 

 
6 

 
19 

Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades ocorridas, 

que impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, efetuando o registro da 

ocorrência com todos os dados e circunstâncias necessárias a seu 

esclarecimento. 

 
5 

20 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, a 

execução do objeto. 
5 
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21 Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo justificado. 3 

22 
Retirar das dependências da PMCCI quaisquer equipamentos ou materiais de 

consumo sem autorização prévia. 
3 

23 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 6 

16.14. A inexecução do objeto deste Termo de Referência, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão 
contratual, na forma dos artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências previstas 
em lei e neste instrumento; 

16.15. A rescisão unilateral do Contrato a ser firmado poderá ser determinada pela PMCCI, de acordo com o 
inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências elencadas no art. 139 do referido diploma 
legal e sem prejuízo das demais sanções impostas pela lei e por esse Termo de Referência; 

16.16. Constituem motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do art. 137 da Lei nº. 
14.133/2021; 

16.17. As formas de rescisão estão previstas no art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº. 14.133/2021; 

16.18. Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa; 

16.19. A rescisão determinada por ato unilateral e escrita pela Administração, nos casos enumerados nos 
Incisos I a III do art. 137, da Lei nº. 14.133/2021, acarreta as consequências previstas nos Incisos II e IV do art. 
156, do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas; nos casos previstos nos Incisos I, 
II, III, IV e V, § 2º do art. 137, e, V e VII do mesmo artigo, será observado o disposto no § 2º do art. 138; 
16.20. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa; 
16.21. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente 
17. DO FORO  
17.1 Ficará eleito o Foro da Comarca de Caracaraí/RR, para dirimir quaisquer questões decorrentes deste 
Termo de Referência, assim como do respectivo contrato, renunciando as partes, a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

Caracaraí, 24 de fevereiro de 2025. 
 
 

 

RAFAEL DALL’ARMELINA RAMOS 
Secretário Municipal de Administração 

PORT. Nº 033/2022 
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ANEXO II 
 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e nº da agência bancária: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE 

COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E 

PLANEJAMENTO - SEMFAP, SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO - SEMMAT, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOB, SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA - 

SEMAG E GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – RR. 

GRUPO - I 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

UND 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01      

      

      

TOTAL R$ 

GRUPO – II 

 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01       

       

       

TOTAL R$ 

GRUPO – III 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01       

       

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
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 TOTAL R$ 

GRUPO – IV 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
      

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – V 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
      

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – VI 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
      

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – VII 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
      

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – VIII 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

MARCA 

 

UND 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 
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01       

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – IX 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01       

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – X 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01       

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – XI 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01       

       

       

 TOTAL R$ 

 

Observação: 

(1) Os percentuais referentes a tributos deverão ser cotados de acordo com o regime de tributação 

decada empresa. 

(2) Os licitantes não deverão incluir o CSLL e IRPJ nas Planilhas de Preços no quadro de Tributos, 

conforme Acórdão 1.319/2010, 1.696/2010, 1.442/2010 e 950/2007 do Tribunal de Contas da União. 

 

A empresa (NOME DA EMPRESA) declara que: 

a) Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de 
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certidões e documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros 

de qualquer natureza e, ainda, gastos com transportes e acondicionamento em embalagens adequadas, 

conforme caso; 

b) Atende todas as especificações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de prestação, 
cronograma de execução e as respectivas quantidades, conforme caso; 

c) Caso seja vencedora no certame, submete-se a todas as condições estabelecidas neste Edital e na minuta 
docontrato que o integra, sob pena de rescisão unilateral do contrato; 

d) Validade mínima da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data da apresentação dos envelopes de 
proposta de preços e de documentos para habilitação à Comissão Municipal de Licitação. 

e) Prazo de entrega / execução e demais especificações de acordo com as previsões do Anexo I (Termo de 
Referência/) 

 (RR), de de 2025. 
 

 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 
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ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO Nº  /2025 

PREGÃO PRESENCIAL N.  /2025-SRP 

 

VALIDADE: 12 (doze) meses. 

 

O MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – RR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 

nº 04.653.408/0001 – 13, com sede na praça do centro cívico, s/nº, Centro, nesta cidade, neste ato representado 

pelo Excelentíssimo Senhor Secretário, , , 

 , portador da CI nº           e CIC nº , residente e 

domiciliado naRua                    _,  nesta  Cidade,  doravante  denominada ÓRGÃO 

GERENCIADOR, e as Empresas abaixo descriminadas, doravante denominada FORNECEDORA 

REGISTRADA, firmam o presente instrumento, tendo em vista o constante e decidido no Processo 

Administrativo nº   /2025, em consequência do PREGÃO PRESENCIAL N.   /2025-SRP para 

Registro de Preços, homologado em ....../...../  , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) 

e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e nas quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no edital, na Lei n.º 14.133/21 e suas alterações, e no Decreto n.º 11.462/2023, 

observadas, ainda, as demais normas legais aplicáveis, e em conformidade com as disposições as seguintes 

empresas indicadas abaixo, cujas suas propostas foram declaradas vencedoras, pelo critério de julgamento do 

MENOR PREÇO POR GRUPO. 

 

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO 

DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E 

PLANEJAMENTO - SEMFAP, SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO - SEMMAT, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOB, SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA - 

SEMAG E GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – RR, segundo especificações e 

preços abaixo: 

 

ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES REGISTRADOS. 
 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE 

COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E 

PLANEJAMENTO - SEMFAP, SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E TURISMO - SEMMAT, 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOB, SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA - 

SEMAG E GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – RR 

GRUPO - I 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

UND 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

CLAÚSULA 01 – OBJETO E PREÇO 

1  – EMPRESA 01 [DENOMINAÇÃO SOCIAL], com sede no [ENDEREÇO], [CIDADE]/[UF], CEP: 

[N.º], 

inscrita no CNPJ sob o nº [N.º], neste ato representada pelo seu [CARGO], Senhor (a) [NOME], inscrito (a) 

no CPF sob o n.º[N.º], Cédula de Identidade n° [N.º] SSP/[UF], domiciliado (a) em [CIDADE]/[UF], 

vencedora dos GRUPO NºS. (XX). 
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01 
     

      

      

TOTAL R$ 

GRUPO – II 

 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
      

       

       

TOTAL R$ 

GRUPO – III 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
      

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – IV 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
      

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – V 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
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 TOTAL R$ 

GRUPO – VI 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
      

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – VII 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
      

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – VIII 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
      

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – IX 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
      

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – X 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

MARCA 

 

UND 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 
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01       

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – XI 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01       

       

       

 TOTAL R$ 

 

1.1. As quantidades acima descritas são meramente estimativas, ficando a Prefeitura Municipal de 
Caracaraí desobrigada de efetuar a contratação do seu todo ou em parte, podendo inclusive contratar 
quantidades inferiores às previstas. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, sendo que a solicitações se 

darão de acordo com as necessidades da Administração, respeitados os prazos de vigência da Ata de Registro 

de Preços e do eventual Contrato Administrativo, assegurada preferência ao fornecedor em caso de aquisição. 

1.3. Nos valores registrados já estão inclusos os custos inerentes à execução do contrato ou documento 

equivalente, não sendo o mau planejamento e má formação do preço, motivo para inexecução total ou parcial 

do objeto. 

1.4. Os valores registrados poderão ser revistos por acordo entre as partes, com vistas à manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

1.5.1. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato 

imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como da demonstração analítica de seu 

impacto nos custos do contrato. 

1.5. Serão registrados os demais licitantes que aceitarem igualar sua proposta à do licitante vencedor. 

 

2.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no Portal Nacional das Contratações Públicas-PNCP, porrogáveis na forma 

do Decreto 11.462/2023. 

2.2 O Edital do Pregão Presencial - SRP n.º   /   e seus anexos são partes integrantes desta Ata, assim 

como a proposta vencedora e a ata da sessão pública do Pregão presencial, independente de transcrição. 

 

3.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 

CLAÚSULA 02 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLAÚSULA 03 – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA. 
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do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

3.2 O instrumento contratual, deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

3.3 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

a. aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 

a classificação da licitação; e 

b. mantiverem sua proposta original. 

4.4 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

4.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.6 Os convocados no cadastrado reserva ou da classificação remanescente, passarão por processo de 

habilitação previsto em edital, quando convocados. 

4.7 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.8 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o subitem 4.3, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

a. convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; ou 

b. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.9 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

5.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

a. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

c. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

d. no caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 

a contratação. 

 

6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 

os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

CLAÚSULA 05 – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

CLAÚSULA 06 – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 

o compromisso. 

6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, sendo necessária a análise das condições de habilitação nos moldes previtos em edital. 

6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no subitem 6.2 e no subitem 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
a. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
b. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
c. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 
d. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
e. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção. 
7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no subitem 7.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 
a. por razão de interesse público; 
b. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
c. se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 

CLAÚSULA 07 – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

CLAÚSULA 07 – PENALIDADES 
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8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
instrumento convocatório. 

8.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

 

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram- 
se definidos no Termo de Referência, ANEXO do instrumento. 

 

XXXX/RR, xx de xxxx de 2025. 

 

 

 

................................................................... .................................................................. 

NOME DO PREFEITO(A) SEC MUNIC DE   

Prefeito(a) Municipal de XXXX/RR 

 

 

 

 

PRESTADOR(ES): 

 

................................................................. 

NOME DO REPRESENTANTE DA 

EMPRESA: 

CPF: 

Nome da 

Empresa: 

CNPJ: 

 

TESTEMUNHAS: 

 

...................................................................... .................................................... 

NOME DA TESTEMUNHA NOME DA TESTEMUNHA 

CPF n.º xxxxxx CPF n.º xxxxxx 

CLAÚSULA 09 – CONDIÇÕES GERAIS 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

 
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../. .., QUE 
FAZEM ENTRE SIO(A).........................................................  E 
. ....................................................................................... A 
. ....................................................................................... EMPRESA 

................................................................................................................. 

.......... 

 

O MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – RR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 

nº 04.653.408/0001 – 13, com sede na praça do centro cívico, s/nº, Centro, nesta cidade, neste ato representado 

pelo Excelentíssimo Senhor Secretário, , , , 

 , 

portador da CI nº e CIC nº , residente e domiciliado 

na Rua 

 ,  nesta  Cidade,  doravante denominada  CONTRATANTE, e o(a) 

.............................. 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) a..................................., em 

. ........................... doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) , portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) ................., e CPF nº ........................., tendo em 

vista o que consta no Processo nº   /2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato  , conforme 
especificações equantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

 
 

GRUPO - I 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

UND 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01      

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, SOB O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A 

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FAZENDA E PLANEJAMENTO - SEMFAP, SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

TURISMO - SEMMAT, SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS - SEMOB, SECRETARIA 

MUNICIPAL DE AGRICULTURA - SEMAG E GABINETE DA PREFEITA DO MUNICÍPIO DE 

CARACARAÍ – RR. 
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TOTAL R$ 

GRUPO – II 

 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
      

       

       

TOTAL R$ 

GRUPO – III 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
      

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – IV 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
      

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – V 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
      

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – VI 
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ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
      

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – VII 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
      

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – VIII 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
      

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – IX 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
      

       

       

 TOTAL R$ 

GRUPO – X 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01 
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 TOTAL R$ 

GRUPO – XI 

 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA 

 

 

UND 

 

 

QUANT. 

 

VALOR 

UNITÁRIO 

 

VALOR 

TOTAL 

01       

       

       

 TOTAL R$ 

 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação é de  ( ) meses, podendo se estender por mais de um exercício 

financeiro, prorrogável, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 107 da Lei 14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (. ....................... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execuçãocontratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários aocumprimento integral do 

objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria,prevista no orçamento do Município, para o exercício de 20. , na classificação abaixo: 

4.1.1. Fonte: 

4.1.2. Programa de Trabalho: 

4.1.3. Elemento de Despesa: 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. Forma de Pagamento: 

5.1.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.1.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.2 Prazo de Pagamento 

5.2.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

5.2.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

5.3 Condições de Pagamento: 

5.3.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
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conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.3.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) o período respectivo de execução do contrato; 

d) o valor a pagar; 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

f) Código da Classificação do Serviço (LC 116/2003); 

g) Nomenclatura do(s) imposto(s) incidente(s); 

h) Alíquota do(s) imposto(s) incidente(s); 

i) Valor do(s) imposto(s); 

j) Parcela(s) isenta(s) de tributos, caso possua; 

k) Dados bancários vinculados ao CNPJ da empresa contratada; 

l) Informação se é optante do SIMPLES NACIONAL; e 

m) Declaração de imunidade ou isenção de tributos, conforme Anexos II e III da Instrução Normativa 

RFB nº 1663, de 07 de outubro de 2016; e 

n) os dados do contrato e do órgão contratante, conforme consta na nota de empenho – PMC 

5.3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.3.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

5.3.6 Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; e 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.3.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.3.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em   /  /   ( ). 

6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante negociação, e no 
limite do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI , mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

6.3. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
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Contratada, nos termos do item 6.1 desta cláusula. 

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

6.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

6.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.9. O reajuste será realizado por apostilamento.. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 
anexo ao Edital. 

 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 
CONTRATANTE, na forma estabelecida noTermo de Referência, anexo do Edital. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. Além das Obrigações descritas no Termo de Referência, são obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 

ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; e 
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i) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.2 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e no Termo de 
Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e) Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

j) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; Manter durante 

toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 

para habilitação na licitação; 

k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 

l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021 ; 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
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de segurança do contratante; 

p) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 

da rede de assistência técnica autorizada; 

q) Manter a confidencialidade de todas as informações fornecidas pelo Contratante durante a 

execução dos Serviços. 

10.3 São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a) A veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização do 

CONTRATANTE; 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As infrações e sanções administrativa previstas nos artigos 155 e 156, da Lei 14.133/2021 serão 
aplicadas, garantida a ampla defesa e o contraditório. 

11.2. A contratada que descumprir, total ou parcialmente, regra estabelecida no contrato celebrado com 
o Municício de Caracaraí ficarão sujeitas às seguintes sanções: 

a) multa; 

b) advertência; 

c) impedimento de licitar e contratar no âmbito do Município de Caracaraí; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos. 

11.2.1 As sanções a que se referem as alíneas "b", "c", e "d" do subitem 11.2. poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a sanção de multa. 

11.2.2 A sanção de impedimento de licitar e contratar não poderá ser aplicada cumulativamente com a de 

declaração de inidoneidade. 

11.2.3 A aplicação das sanções previstas no subitem 11.2. não exclui a obrigação de reparação integral 

do dano causado à administração pública. 

11.3 A sanção de multa moratória será imposta à contratada que entregar o objeto ou executar o serviço 

contratado de forma integral, porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será 

aplicada nos seguintes percentuais: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, para 1 (um) dia de atraso; 

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, para atrasos superiores a 2 (dois) dias até o limite de 30 

(trinta) dias, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no 

contrato; e 

c) 10% (dez por cento), com acréscimo de 0,13% (treze centésimos por cento) ao dia, para atrasos 

superiores a 30 (trinta) dias até o limite de 60 (sessenta) dias, a ser calculado sobre o valor da parcela executada 

em desconformidade com o prazo previsto no contrato. 

11.3.1 Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela contratada de argumentos e documentos 

capazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido no contrato para a entrega ou a prestação do 

serviço. 

11.3.2 Após o 60º (sexagésimo) dia de atraso, a fiscalização do contrato deve notificar o contratado e, 

considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste o 

interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindila. 

11.3.3 A sanção de multa compensatória será imposta à contratada que executar parcialmente o objeto 

contratado ou não o executar, situação em que restará configurada, respectivamente, a inexecução parcial e a 

inexecução total do contrato, podendo, nesses casos, a PMC rescindir unilateralmente o contrato, observando- 

se o disposto nos arts. 137 e seguintes da Lei 14.133/2021. 
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11.3.3.1 A inexecução parcial do objeto do contrato implica a aplicação de multa no percentual de 15% 

(quinze por cento), sobre o valor da parcela não cumprida. 

11.3.3.2 A inexecução total do objeto do contrato implica a aplicação de multa no percentual de 20% (vinte 

por cento) a 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato. 

11.4 Da aplicação das penalidades definidas na Cláusula Décima Primeira, caberá recurso no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contados da notificação. 

11.5 O recurso deverá ser dirigido à Prefeitura Municipal, a qual instruirá o feito e o submeterá à 

Secretaria Municipal contratante. 

11.6 As sanções será aplicada definitivamente serão registradas no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, e no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

11.7 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa, sem prejuízo da inscrição em 

base de dados de serviços de proteção ao crédito bem como o protesta dívida em cartório. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

c) Indenizações e multas. 

12.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico- 

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 
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13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 
inadimplementopor parte da CONTRATANTE, salvo noscasos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Comarca de Caracaraí/RR, conforme art. art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/21 .. 

17.2. E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo de 
Contrato assinado eletronicamente pelas partes,juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

 

XXXX/RR, xx de xxxx de 2025. 

 
................................................................ ........................................... 

NOME DO PREFEITO(A) SEC MUNIC DE 

Prefeito(a) Municipal de XXXX/RR 

 

 

 

 

 

 

 

 

PRESTADOR(ES): 

......................................................................... 
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NOME DO REPRESENTANTE DA 

EMPRESA: 

CPF: 

Nome 

da 

Empre 

sa:: 

CNPJ: 

 

 

TESTEMUNHAS: 

............................................................. ................................................... 

NOME DA TESTEMUNHA  NOME DA TESTEMUNHA 

CPF n.º xxxxxx CPF n.º xxxxxx 
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ANEXO V 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

  (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº   , com 

sede na , por intermédio de seu(a) representante legal,    , 

portador(a) da Carteira de Identidade nº  e do CPF nº  , DECLARA, 

 

 

1. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021; 

2. que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou 

sociedade de economia mista; 

3. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 

procedimento; 

4. que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no inciso IV art. 63 da Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021; 

5. que atende ao inciso VI, do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que se refere ao inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal, que diz o seguinte: “Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos menores 

de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos 

6. que não foi declarada inidônea, para licitar ou contratar como Poder Público em qualquer de suas esferas. 

7. que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando- 

nos a eventuais averiguações que se façam necessárias 

8. para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos nas 

cláusulas do Edital em epígrafe. 

9. que recebeu todos os projetos necessários, memoriais, orçamento quantitativo e financeiro e cronograma 

físico-financeiro. 

10. que conhece o local e as condições de realização do serviço, tendo sido feita vistoria prévia. 

 

 

 

 

Local e Data:   /  / . 
 

 

 

 

 

 

NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE 
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ANEXO VI 

 

 

DECLARAÇÃO ASSINADA POR PROFISSIONAL HABILITADO DA ARÉA CONTÁBIL, QUE 

ATESTE O ATENDIMENTO PELO LICITANTE DOS ÍNDICES ECONÔMICOS PREVISTOS 

NESTE EDITAL 

 

 

Nome completo: RG nº CPF nº: 

 

DECLARO, sob as penas da Lei, que o licitante (nome empresarial), interessado em 

participar da Concorrência nº  /   , Processo n°  / , atende os índices econômicos previstos 

neste edital maiores que 1 (um) abaixo citados: 

a) Índices de Liquidez Geral (LG) 

b) Solvência Geral (SG) 

c) Liquidez Corrente (LC) 

d) Capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 

da proposta inicial. 

 

 

 

(Local e data). 

 

 

 

 

(Nome/assinatura profissional da área contábil) 
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ANEXO VII 

 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ..., portador(a) do RG n. ... e do CPF n .... , a participar da licitação 

instaurada pelo órgão contratante, através da Comissão Permanente de Contratação - CPC, na modalidade 

Pregão n .... /20  , na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome 
da empresa .... , bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir de recursos e 

praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

..., ... de ... de 20  . 

 

......................................................................... 

Sócio Administrador ou Diretor 

Carimbo de Identificação 

 

 

 

Observação: 

1) Trazer este documento fora dos envelopes. 

2) A firma deverá estar reconhecida em cartório competente. 


